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REQUERIMENTO Nº 63 / 2009

Senhor Presidente;

Considerando que o impeditivo à regulamentação dos serviços de mototaxi se devia ao fato de uma interpretação do Supremo Tribunal Federal, órgão máximo do Poder Judiciário de nosso país, fruto da conjugação do disposto na Constituição Federal e Código de Trânsito Brasileiro, de modo que as Assembléias Legislativas dos Estados e as Câmaras Municipais nada podiam fazer para solucionar o caso. É certo que muitos municípios decidiram regulamentar os serviços de mototaxi e motoboy por conta própria, mas sem uma fundamentação legal que a sustentasse;

Considerando que até temos a Lei Municipal n° 2981/2000, que dispõe sobre o serviço de "Mototaxi" e "Motoentrega" no município, mas, sem fundamentação legal, não havia consenso político e nem mesmo entre os profissionais envolvidos sobre a forma de como poderia vir a ser regulamentada;

Considerando que, no último dia 29 de julho, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou o Projeto de lei aprovado no Congresso Nacional, que regulamenta as profissões de mototaxista e de motofrete no Brasil. O projeto polêmico, que foi alvo de alerta do Ministério da Saúde, foi publicado no "Diário Oficial da União", com um único veto. Foi retirado do projeto o parágrafo que tratava do serviço comunitário de motoseguranças, pois se entendeu que o texto estava mais ligado a questões de segurança pública do que de trânsito. Para o governo, isso deve ser objeto de contratos privados;

Considerando que, segundo estimativas da categoria, existem hoje no país 500 mil profissionais em atividade em 3.500 municípios, mas, com a lei, esse número pode aumentar consideravelmente. O ministro da Saúde, José Gomes Temporão, até então contrário à regulamentação, afirmou que o ministério deve aumentar as campanhas informativas destinadas a motociclistas, objetivando evitar o aumento no número de acidentes envolvendo motociclistas e a consequente sobrecarga do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando que, sob argumentação prática, a de que não podemos fechar os olhos à realidade, o Governo concluiu que a melhor maneira de prevenção é a regulamentação. A Lei sancionada estabelece que o condutor tenha idade mínima de 21 anos para exercer a profissão. Além disso, os profissionais vão ter que ser aprovados em um curso especializado sob os termos do CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito), ter pelo menos dois anos de carteira de habilitação de motocicleta e usar o colete de segurança com dispositivo refletivo;

Considerando que a lei também prevê a instalação de equipamentos de segurança nas motocicletas, como o protetor mata-cachorro, para proteger a moto e a perna do motociclista, e a antena contra linhas de pipa. Os condutores terão 365 dias para se ajustar às novas normas. O conselho ainda vai decidir o formato do curso profissional e as punições aos condutores que não cumprirem as exigências;

Considerando que a realidade prática dos serviços de mototaxistas e motoboys acabou por culminar no reconhecimento destas atividades por meio da presente norma federal, o que deverá despertar a consciência de que direitos e deveres são gerados, tendendo a beneficiar, também, os usuários deste tipo de serviço;

Considerando que a importância da matéria é inconteste, seja sob o ponto de vista da atividade econômica, seja sob o aspecto da prestação de um serviço público, seja para regulamentar e responsabilizar os que já exercem esse tipo de atividade. Agora, na espera da regulamentação da Lei sancionada (Lei n° 12009, de 29 de julho de 2009), devemos procurar entender seus fundamentos para começar a debater a sua implantação no município;

Considerando, enfim, que, como política pública, o assunto exige seriedade, pois, além de tratar do reconhecimento de atividades, está relacionado com a dignidade de trabalhadores e cidadãos. Por isso, vejo a importância de, por meio de audiência pública, promover o debate com os profissionais envolvidos, as autoridades municipais competentes, os órgãos governamentais e os munícipes interessados.
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que agende para o próximo dia 17 de setembro, às 20h, no recinto desta Câmara Municipal, uma audiência pública com a finalidade de se discutir a regulamentação dos serviços de mototaxi e motoboys no nosso município, agora, obedecendo ao que determina a Lei Federal n° 12009/09, recentemente sancionada. 

Requeiro, ainda, que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; ao Vice-Prefeito; aos Departamentos Municipais, especialmente os do Tráfego, da Saúde, de Planejamento Urbano e Jurídico; à Guarda Civil Municipal; às Polícias Civil e Militar; ao IMESB; à FAFIBE; ao Ministério Público local; ao Conselho Municipal de Trânsito; à 87ª Subsecção da OAB; aos Partidos Políticos; à Associação de Mototaxistas, Motoentrega, Motoboys e Afins de Bebedouro e Região; todas as entidades, associações, sindicatos e escolas cadastrados na secretaria desta Casa Legislativa; e aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a ampla divulgação do evento junto aos profissionais que exercem a atividade e ao público em geral.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de agosto de 2009.
José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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